
CMTEUS RÁ

.a

DESPACHO
AUTORIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

CONSIDERANDO os elementos contidos no pÍocesso administrativo n' 00034.20250320/0002-
80:

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos elencados nos incisos I, Il e
lV do AÍ. 72 da l-ei n" 14.133/2021:.

APROVO a realizaÉo de Inexigibilidade Eletrônica de ücitação, devendo ser precedidas de

diwlgação após a homologaçâo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio
eletrônico oficial da entidade.

DECLARO, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n' l0l - Lei de

Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administntivo no

00034.2025032010002-80, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamenuíria Anual
(LOA).

DETERMINO o envio do processo administrativo n" 00034.20250320/0002-80 à(o) Senhor(a)
JOSE EDVALDIR LOPES MARQLIES. Agente de Contratação. para as providências cabiveis.

Cumpra-se

C 02 de abril de 2025

Ed Sousa Carlos

Sec
) DE DESPESAS

de Saúde

\
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CONSIDERANDO os elementos contidos no processo administraüvo n' 00034.20250320/0002-
80:

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos elencados nos incisos I. II e

IV do Art. 72 d^ l-ei n" 14.133/2021'-

APROVO a rea,liza@o de Inexigibilidade Eletrônica de licitaçâo, devendo ser precedi.l"s de
divulgação após a homologação no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e no sítio
eletrônico oficial da entidade.

DECLARO, para os efeitos do inciso II do aíigo 16 da Lei Complementar n' l0l - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa deman.la.la no Processo Administrativo no

00034.20250320/0002-80, possui adequação orçamentária e financeira com a [ri Orçamentária Anual
(LOA).

DETERMINO o envio do processo administrativo n' 00034.20250320/0002-80 à(o) Senhor(a)
JOSE EDVALDIR LOPES MARQUES, Agente de Contrataçâo, para as proüdências cabiveis.

Cumpra-sc

Crateús/CE. 02 de abril de 2025

P
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Secretaria de Finanças e Orçamento
Secretaria de Educação

q+
FL NO
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Crateús/CE, 02 de abril de 2025

JoSe s Marques
AGENTE CoMTRATAÇÂo

Rua Galeria 6entiI Cardoso, zo - Centío, ó3.700-ooo

AUTUAçÃO DO PROCESSO
pRocEsso ADMrNrsTRATrvo Ne ooo34.202so320/ooo2-80

Hoje, nesta cidade, AUTUO o processo de contratação direta, na modalidade
lnexigibilidade Eletrônica, que adiante se vê, parte integrante do Processo
Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOSE
EDVALDIR LOPES MARQUES, Agente de Contratação.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO34.2O25O32O/OOO2.8O

INEXIGIBILIDAoT rI,etnômca or llcrraçÃo N. rNEx020/202s-FG

A Comissão de Contratação do municipio de Crateús. consoante autorizagâo dos ordenadores de despesas
da Secretarias de Finanças e Orçamento. Educação e Saúde, vem apresentar justificativas concernente à
inexigibilidade eletrônica de ücitagão. para atendimento do objeto demandado no Processo
Administrativo supracitado.

I . DA NECESSIDADE DO OBJETO
TratÂ os pres€ntes autos de procedimento que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECI.ALZADOS. NA ELABORAÇÀO, ENTREGA E
ACOMPANHAMENTO DO PROJETOS DE LEIS: LEI DE DIRETRTZES ONç4YE1T1'1ÁRIAS -
LDOIZO26: PLANO PLURIANUAL - PPA 2026-2029 E LEI ORÇAMENTÁRrA ANUAL -
LON2O26, JLINTO A SECRETAzuA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DO MI,]NICIPIO DE
CRATEÚS/CE: COLETA DE DADOS. PREENCHIMENTO. TRANSüflSSÃO E HOMOLOCAÇÀO
DO STSTEMA DE TNFORMAÇÕES SOSRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS E EDUCAÇÃO - SrOpE:
BEM COMO COLETA DE DADOS, PREENCHTMENTO, TRANSMTSSÃO E HOMOLOGAÇÃO DO
stsTEMA DE INFORMAÇÔES SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS sU SeÚOp - SIOpS., junto à
PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA.

Após análise da proposta apresentada eletronicamente pela indigitada proponente, verificamos
que atende as necessidades do(a) município de Crateús. üsando atender a demanda da edilidade.
restando, portanto. caracterizada a opomrnidade. conveniência e necessidade da presente contrataÉo.

II . DA INEXIGIBILIDADE DELICITAÇÃO
O Processo administrativo de inexigibilidade estii devidamente instruído e autuado com os

elementos necessárrios à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de contrataçãq acompanhada

do termo de referência/projeto brísico;
b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista do

futuro contratado;
c) Estimava de despesas;
d) Pesquisa de preços:
e) demonstraçâo da compatibilidade da previsão de recursos orçamenlários com o

compromisso a ser assumido;
f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificaçâo

minima necessária;
g) Raáo da escolha do fomecedor;
h) Justificativa do preço.

A partir dai pílssÍrmos a mencionar as razões para que a presente inexigibilidade de licitação seja
formalizada nos termos da Lei.

III . NOÇÔFS GERAIS
As aquisições e contrataçôes públicas seguem, em ÍegÍa, o princípio do dever de licitar, preüsto

no artigo 37, inciso )O da Constituição. Porénr, o comando constitucional já enuncia que a lei podeni
estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação"-

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição
Federal de l9EE, no çal determina que as obras, os serviços, compnrs e alienações devem ocorrer por
meio de licitações-

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanÉo de lei na
esfera federal, para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que üsam suprir as
necessidades dos órgâos públicos acerca dos serviços disponibilizados poÍ pessoas fisicas e/ou pessoas
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juridicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa à contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/19E8:

(...)
XXI - ressalvados os cilsos especificados na legislaçâo, as obms,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitaçâo pública que Íssegure igualrlade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de
pagÍlmento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitiní as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento rles

obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo
regulamento geral .lâs licitações, a Lei no 14.133 de 0l de abril de 2021, a exemplo da Lei n" 8.666193,
também prevê os câsos em que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispenúvel ou
inexigivel.

Dentre as hipóteses de contrataçâo direta" destaca-se a inexigibilidade de licitação, que assim
preconizou a legislação vigente:

Da Inexigibilidade de Licitação
AÍt. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
III - contÉtâção dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empreszls de notória especialização. vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e diwlgaçâo: [...] c) assessorias ou
consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tribuárias:

IV - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL I4.I33I2O2I dC

ouíM,l202t
Os contratos da administraçâo pública sâo regidos pelo princípio da estrita legalidade. Os

requisitos formais para sua concretiução são rígidos e o seu conteúdo se sujeita a limitações.
Para que o contrato administrativo se concretize, luí necessidade, em regra, da realizaçâo de

licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual sâo realizados vários atos destinados a veriÍicar a
proposta mais vantajosa para a administraÉo.

A licitaçâo e, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a realiza&o de diversos atos
administrativos de acordo com as regÍis previstas na lei. A Constituiçâo Federal prevê que a licitação é a
regra e que é excepcional a contratação direta (art. 37, inciso )OO):

Art. 37. A administração pública direta e indiÍeta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedeceÉ aos
princípios de legalidade. impessoalidade. moralidade, publici.lede e

eficiência e também ao seguinte: XXI - Ressalvados os citsos especificados
na legislação. as obras. serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública- que assegure igualdade de condições
a todos os concoÍrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagametrto, mailidas as mndiçôes efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitiÉ as eügências de qualificação tecnica e econômica
indispens.íveis à gamntia do cumprimento das obrigagões. (BRASIL, 1988).

7(-
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A Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021, por sua vez. seguiu a [,ei n' 13.303/16, aâstando a exigência de
que o serviço prestado tenha natureza singular:
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Estão sujeitas à normas gerais de licitação e contrataÉo a Administra{ão Pública" direta e

indireta, dentre as quais se incluem as fundações instituídâ" e mantidas pelo Poder hiblico, nas diversas
esferas do govemo e Írs empres.§ sob seu controle, nos termos do art. 22, XXVII, da CF.

Cabe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios efetuar
normas meramente suplementares.

O legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto constitucional. teve a
finalidade de preservar os principios gerais da administraçâo pública: legalidade, impessoalidade,
moralidade. publicidade e eficiência, previstos no "caput" do aÍ. 37, da CF/I988.

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é excepcionada pela
propria Constituiçâo Federal que estabelece a possibilidade de ou a necessidade de a contrataÉo pela
administração pública ser realizada sem um procedimento licitatório.

A desnecessidade de licitação, entretanto, não sigaifica que o administrador poderá contratar
qualquer pessoa- por qualquer preço. Em lo de abril de 2021. entrou em vigor a nova Lei de Licitaçôes e

Contratos (Lei no 14.133) que visa compilar diplomas norrnativos espaÍsos e modernizar as licita@es e

contratos-
A Lei no 14.l33lZ0?l, diferentemente da Lei no 8.666/1993. traz um capítulo específico sobre a

contratação diÍeta (capítulo VIII, da IÉi no 14.13312021), subdividido em três seçôes. o que demonstra a
importância que o legislador atribuiu ao assunto.

O aÍt.72 (que compõ€ a seçâo I, do capítulo VIII. de mencionada lei) dispõe acerca das regras do
processo de contratação direta, tendo sido mantida a divisão desta em hipóteses de dispensa e

inexigibilidade-
O afi.73 (que compôe a seÉo I, do Capítulo VIII. da mencionada Lei) prevê hipóteses de

responsabilidade solidíria se houver contratação dirstã de forma indevida.
O art. 74 (que compõe a seção II do capítulo VItr da referida lei) trata da inexigibilidade de

licitaçâo.
O art. 75 (que compõe a seção II do Capítulo Mtr da mencionada l,ei) trata da dispensa de

licilação (licitações dispensáveis).
O aÍt. 76 trata das licitaçôes dispensadas (capítulo IX da referida Lei).
Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, "[... ] na dispensa, a licitaçâo e materialmente

possível. mas em regra inconveniente: a inexigibilidade, é inviável a propria competiçâo".
A Lei n" 8.666/93, ênumerava os c:rsos de inexigibilidade de licitação em seu artigo 25. No caput

de tal dispositivo legal haüa a indicação de ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição. sendo enumeradas as hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidadg na Lei n" 14.133/2021, sendo
inexigível a licitação quando inüável a competição. em especial nos citsos do aÍt. Art. 74, III, c da lri
Federal 14.133 de I de abril de 2021, assim preconizado:

Consoante dispõe o aí. 14da l*i n" 14.133/2021, a ineügibilidade de licitaçâo deriva da
inüabilidade de competição, ou sej4 são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta

mais vantajosa pois a estrutura legal do procedimento licitatório úo é adequada para a obtenção do
resultado pretendido.

Em resumo, a paÍtir da leitura atenta do aÍt. 74 da nova lei de licitacões é possível afirmar que,

via de regra, a inexigibilidade de licita{ão restará configurada quando houver:

a) ausência de pluralidade de altemativas;
b) ausência de mercado concorrencial,
c) ausência de objaividade na seleção do objeto;
d) ausência de definiçâo objetiva da prestação a ser executada.
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T cnareus

"AÍt.74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

t...1
III - contrataÉo dos seguintes serviços tecnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empÍesas de notória
especializaçâo, vedada a inexigibilirlade para serviços de publicidade e

divulgação:
a) estudos tecnicos, planejamentos, projetos brísicos ou projetos executivos:
b) pareceres. perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tributáriasl
d) fiscalizaçao, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços:
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administraúvas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico:
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de
obras e do meio ambiente e demais serviços de engeúaria que se enquadrem
no disposto neste inciso;

t ..1

§ 30 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo. considera-se de
notória especializaçâo o profissional ou a emprgsíl cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência" publicações. organiza$o. aparelhamento. equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suars atiüdades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçâo do
objeto do contrato.

§ 4" Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, e

vedada a subcontratação de empresÍs ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade."

Observa-se, desta form4 que a exclusão da exigência de comprovaçâo de singularidade do objeto
não é um mero acidente ou casualidade. nuls constituise em verdadeira política legislativa, que tem o
claro proposito de autorizar a contratação direta de serviços tecnicos profissionais especializados
independentemente de prova de eventual singularidade do objeto.

V. REQINSITOS MÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
I . ELABORÂÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCL{ E/OU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o processo

administrativo para compra e/ou contratação por inexigibilidade de licitação possui vários requisitos
essenciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente e econômica.

Na verdade, o processo de inexigibilidade de licitação neste caso. muito se assemelha à fase

intema de uma licitação. A elaboração das especificações tecnicas do objeto e .las condrções da

contÍatação ou fomecimento constitui elemento essencial na condução de qualquer processo

administraívo para contÍataÉo.
A sua importância está assim defrnida na nova Lei de Licitações. capitulo
II - Fase Preparatória artigo 18- o qual dentre diversos incisos, descrevemos alguns. senâo

vejamos:

Lei n' 14.133/2021
CAPITULO II . DA FASE PREPARATÓRIA
Seçâo I - Da Instrução do Processo Licitatório
AÍt. 18. (... )
()

Z
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência" antepÍojeto, projeto brásico ou projeto
executivo, conforme o carc;
III - a definição das condições de execução e pagamento, Íl.s
garantias eúgidas e ofertadas e ílâ( condições de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composições dos pre4os
uÍilizados para sua formação;
(.)
VI - a elaboraçâo de minuta de contrato, quando necessáriq que
constaní obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala:
(. )

Isso se deve ao Êato de que o termo de referência (ou projeto básico) contém as principais
fuformações referentes ao objao, as quais servirão de parâmetro tanto para o julgamento.l"s propostas (e

escolha da proposta mais vantajosa). quanto para a formalização e execução do contrato ou fomecimento.

VI . JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO F/OU CONTRATAÇÂO
A justificativa da contnrtação, elaborada pela unidade requisitante, especificou as mzões de fato e

de direito que fundamentam a demanda da contrataçâo que se pretende contratar. apontando claraÍnente
os beneficios a serem alcançados pela contrataÉo.

Portantq a justificativa apresentada. demonstrou que a contralaÉo se encontra plenamente
adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da inexigibilidade de licitação seria a soluçâo
capaz de satisfazer as necessídades do município de Crateús.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor parajustificar a contnúação também servirá de
base para a caraçteização da hipótese de inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da
contratação fundamentada no Art. 74, III, c da l,ei Federal 14.133 de I de abril de 2021.

VII . DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Dentro do espectro dts contratações públicas, a Administração Pública se depara, por

vezes, com a necessidade de contrrtar serviços cuja natureze exige uma especialização notóriq
identiÍicada não apenâs pela qualificação técnica, mas também pelo grau de confiança e
singularidade na erecuçâo do objeto contratsdo. Este documento visa justificar a escolha do
prestador de serviços --, enfatizando a motivação pare tel s€leção com base em critérios objetivos e
subjetivos que ultrapassam a simples capacidade técnica.

A decisão pela contratação direta da PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
CONTABIL LTDA fundamenta-se na reconhecida notória especialização do profissionaVempresa.
conforme delineado pelo inciso III do art. 74 da l-ei n" 14.13312021. Tal escolha é reforçada pelas lições
de Jacobl Femandes, que destaca a necessidade de o gestor público evidenciar, de maneira concÍsta e

objetiva. o porquê de um determinado prestador. entre \rários detentores de notória especialização, ser
considerado essencial e indiscutivelmente o mais adequado para satisfazer plenamente o objeto do
coÍrtrato. Eis suas conclusões:

z§
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"Portanto, a conclusâo a que se chega é que, mesmo não mais sendo a
singularidade do objeto requisito essencial da contrataçâo, não foi
generalizada a contraçâo de notórios especialistas. Satisfeitos os demais
requisitos exigidos expressamente em lei. a motivação do ato deve
evidenciar por que o gestor público considera qus urna empresa ou
profissional, já notório especialista nos termos da lei, é 'essencial e

indiscutivelmente o mais adeçado à plena sarisfação do objeto do contrato'.tl z
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A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiva: sai da discussão de
singular, que poderia ate ser sinônimo de único no mundo, p:!É uma
discussão de confiar que urna empresa ou um profissional é o mais adequado
para a execução do serviço."

A PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTÁBIL LTDA de«aca-se nâo apenas
por sua recoúecida capacidade tecnica, mas. sobretudo, pela expertise consolidada em sua área de
atuaçâo, que supera o padrão médio do mercado. Sua competência é comprovada por meio de atestados

de capacidade tecnica, notas fiscais de serviços prestados e de um corpo técnico de profissionais
qualificados, eüdenciando uma trajetória sólida e de excelência. Essa experiência préüa valida sua
aptidão para oferecer soluções inovadoras, eficientes e alinhadas à melhores práticas, assegurando o
atendimento eficaz e diferenciado à demandas complexas previstas neste projeto.

A escolha transcÉnde a mera análise técnica, inserindo-se no âmbito da confiaaça. Este prestadoÍ
foi selecionado não apenas por suÍrs qualificações, mas pelo elevado grau de confiança que a
Administraçâo deposita em sua capacidade de atender à especificidades do projeto com a nráxima
eficiência e qualidade.

Conforme evidenciado pelos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, a seleção da
PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA esui alinhada com a atual
legislaçilo. que não mais exige a singularidade do serviço para a contritação diÍeta. mas enfatizz a
importância da notória especializaçâo e do trabalho intelecoal. Esta escolha Íespeita integralmente os
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pubücidade e eficiência, garantindo que a
contratação diÍeta seja a mais rantajosa para a Administração Pública.

Em suma a motivaçâo pÍua a contratação direta da PUBLIMÂIS ASSESSORIA E
PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA por inexigibilidade de licitação baseia-se em uma análise
criteriosa e detalhada que vai além das capacidades tecnicas. englobando um profundo senso de confiança
na excepcionalidade do prestador para atender à necessidades específicas do projeto em questiio. A
escolha esuí fundamentada em bases sólidas. reflaindo o comprometimento da Administração com a
eficiência, a transparência e o interesse público.

A proponente PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTÁBIL LTDA foi
selecionada através de inexigibilidade eletrônica de licitação, apresentando sua proposta compatível com
a realidade dos preços praticados no mercado em se tratando de serviço similar, tendo inclusive tendo a
proponente comprovado que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária.

Portanto, pode a Administraçâo realizar a contratação sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios .

Rua 6ateria GentiI Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-ooo
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VIII . JUSTITICATIVA DO PREÇO
O a*.72. inciso II, da Lei no l4.l33l2l estatui que o processo de contrataçâo direta deve ser

instruído com a estimativa de despesa que deveÉ ser calculada na forma estabelecida no art.23 da l-ei.
Este último dispositivo estatui que "o valor previamente estimado da contrata@o deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execuçâo do objeto". Vale destacar que o §4' do art. 23 da Lei n' l4.l33l2l
especificou que nas contratações diretas por inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos § l', 2'e 3" deste artigo, o contratado deveá comprovar previamente
que os preços estão em conformidade com os praticados em contÍatações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentaçâo de notas fiscais emiti,les para outros contratântes no período
de até I (um) ano anterior à data da contrataÉo pela Administraçâo, ou por outro meio idôneo.

Acostado aos autos os valores colhidos, foram submetidos ao tratamento por meio da utilização
de método destinado à obtençâo do preço estimado, o qual. a rigor, orientou a elaboração da proposta e a
justificativa do preço para a contrataçâo direta subsidiando e motivando a decisão administrativa sob os
especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situâção concreta.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a inexigibilidade de licitaçâo na
forma eletrônica" concluindo ao final da sessão pública que a proposta apresentada pelo(a) proponente
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PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTÁSIL LTDA, inscTita no CNPJ NO

03.336.304/0001- 12. com o valor de RS 316.000.00 (trezentos e dezesseis mil reais), reflete o verdadeiro
exercício da discricionariedade administrativa. mediante uma avaliação adequada da conveniência e da
oportunidade da mntratação considerando todos os fatores envolvidos. à luz dos objetivos a serem
alcançados.

IX. DECLARAÇÃO NE TUTXCIBILIDADE DE LICITAÇÃO
À luz das prerregativas conÍleriÍlâs pela legislaçâo em vigor e em virtude da arullise meticulosa

dos elementos constitutivos deste processo administrativo, na qualidade de Agente de Contrataçâo do
município de Crateús, veúo emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação-conforme
delineado no Art. 74, III, c da tri Federal 14. 133 de I de abril de 2021. Esta declaraçâo fundamenta-se na
intenÉo de contnrtaçâo do(a) pÍoponente PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
CONTÁBIL LTDA, imcrita no CNPJ N" 03.336.304/000 l - 12, apos rigorosa avaliação da proposta
apresentada.

A decisão pela inexigibilidade de licitação baseia-se na notória especialização do proponente e
pela sua capacidade excepcional de atender às necessidades especificas do serviço em questâo. A Lei n'
l4.l33l2021modemiza o entendimento sobre as situaçôes de inexigibilidade de licitaçâo, transcendendo
a antiga exigência de singulari.lade do serviço e reconhecendo a especializaçâo notória como cntério
suficiente para a contrataÉo direta, sempre que a competiçâo se mostre tecnicamente inüável ou
desnecessária para a satisfaçâo do interesse público.

Portanto, comunico aos Ordenadores a emissão desta Declaração de Inexigibilidade de Licitação,
solicitando que os procedimentos adotados sejam analisados para a subsequente ratificação e dilulgação
conforme os ditames legais e regulamentares aplicáveis.

Recomenda-se, também, a submissão deste documento à apreciação da Assessoria Juridica, com o
propósito de obter um parecer juídico que fundamente ainda mais a escolha pela inexigibilidade e
assegure a aderência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiênciq e

sobretudo, ao interesse público.
Este procedimento reflete a decisão criteriosa e a diligência deste Agente de Contratação em

promover uma contrataçâo que atenda irs melhores condições de eficacia e adequação as necessidades do
municipio de Crateús, reforçando o compromisso com a administraçâo pública eficiente e respons'ável.

Crateús/CE, 03 de abril de 2025

José E Marques
Agente Contrataçáo
CPF n' 965.958.503-97

Rua Galeria 6entil Cardoso, 20 - Centío, ó3.700-0oo


